
Anais Eletrônico 
VI Mostra Interna de Trabalhos de Iniciação Científica                                              ISBN 978-85-8084-413-9 
23 a 26 de outubro de 2012 

 

 

 

 

 

DIREITOS DA PERSONALIDADE DA PESSOA COM TRANSTORNOS 
MENTAIS 

 

 

Carlos Alexandre Passafaro1; Carlos Alexandre de Moraes2 

 

 

RESUMO: Esta pesquisa tem como tema o direito da personalidade da pessoa com doença 
mental. Sabe-se que ao longo da história o Direito foi sendo estabelecido, entrelaçado a historia 
de homens que buscaram, sobretudo, fazer valer seu direito, seja este natural ou adquirido. O 
Direito e todos seus objetivos são conquistas e não algo que se tenha obtido sem esforços, sem 
lutas. Nesta configuração, isso não é diferente para os cidadãos com necessidades especiais, 
particularmente aqueles com deficiência mental. Desta forma tem-se como objetivo desta 
pesquisa identificar o cumprimento da lei em benefício da pessoa que sofre com transtorno mental 
e ressaltar os direitos fundamentais da pessoa humana, abordando desta forma a 
responsabilidade jurídica e social. Será realizada uma revisão bibliográfica da reforma psiquiátrica 
que buscou sobre tudo, humanizar o atendimento às pessoas com tais transtornos, e ainda 
esquadrinhar dentro do direito, leis de referência que visam na proteção daqueles que sofrem com 
a doença mental. Tem ainda a proposta de entrevistar familiares e usuários de CAPs e Centros de 
Recuperação de saúde mental para que se possam conhecer as percepções dos familiares e 
portadores da doença mental em relação aos direitos que possuem em se tratando da constituição 
e da posse desses direitos, bem como a eficácia dos mesmos neste âmbito. O presente projeto 
busca também auxiliar os acadêmicos de direito a correlacionar a teoria adquirida no processo de 
graduação com a veracidade dos dados coletados. Tendo como objetivo comparar a eficácia da 
legislação especifica em vigor com a realidade dos usuários de centros de saúde mental. Desta 
forma, busca entender até onde a legislação em vigor alcança o portador de doença mental de 
forma eficaz, e o quanto o mesmo conhece os seus direitos. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Direitos Humanos; Saúde mental; Responsabilidade Jurídica e Social. 

 

 

 

                                                           
1
 Acadêmico do Curso de Direito do Centro Universitário de Maringá – Cesumar, Maringá – Paraná. Programa de 

Iniciação Cientifica do Cesumar (PICC). alexandrepassafaro@hotmail.com 
2
 Orientador e docente do Curso de Direito do Centro Universitário de Maringá – Cesumar, Maringá – Paraná. 

moraes@cesumar.br 

mailto:alexandrepassafaro@hotmail.com
mailto:moraes@cesumar.br

